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EDITAL CONVOCATORIO
Pregão Eletrônico No 2024.09.í6.1

1u Parte: PREÂMBULO

2u Parte: OAS CúUSULAS EDITALíCNS
1.0 DO OBJETO
1.í. Conbatação de serviços especializados a serem prestados na manutenção conetiva e preventiva de ar-

condicionado e recarga de gás, destinados ao atendimento das escolas e creches da rede pública de ensino

municipal e prédio sede da Secretaria de Educação do Município de Vázea Alegre/CE, conforme anexos,
partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÂO DO CERTAME
2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sitios eletrônicos: httpsJ/municipios-
licitacoes.tce.ce.qov.br, uryuw.portaldevazeaaleEÍece.com.bÍ., https:/lpncp.qov.br e
https://vazeaaleqre.ce.qov.br.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: www.portaldevazeaaleqrece.com.br..
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação(a) do Municipio,
juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3. 1. lNÍClO DO ACOLHIMENTo DAS PROPOSTAS: 18 de setembro de 2024, às 09:00 horas.

v' 3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30 de setembro de2024, às 09:00 horas,
3.3. lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 30 de setembro de 20211, às 09:30 horas.
3.4. REFERÊNCA DE TElvlPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer íato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data,

4,0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.'1. A Prefeitura Municipal de Vázea Alegre - CE, está localizada na Rua Dep. Luiz Otacilio Correia, no 153 -
Cenbo, CEP- ô3.540-000 telefone: (88) 3541-1337.

5.0 oo§ REcuRsos oRÇAMENTÁR|OS
5.1. A despesa deconente desta licitação conerá à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constante(s)
quadro abaixo:

Unid. Orç. Proieto/Atividade de Despesa
08 1 2, 1 22.0037.2.030.0000

12.361.0231 2 032 0000

3.3,90.39.00

hS
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j08 3 3.90.39.00

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEAALEGRE sito à Rua Dep. Luiz Otacílio Coneia, no 153 - Centro, por

intermâlio da Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Educação, toma público, para conhecimento
dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNrco, do tipo MENOR PRECO. que será regida pela Lei no 14.'133, de 01 de abril de 2021 , observados
os termos da Lei Complementar n" í23, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas
neste Edilal. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma elekônica:
www.oortaldevazeaaleorece.com.br.
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08 01 1 2.365.0271.2.039.0000 3.3.90.39.00

6.0 DA PARTICIPACÁo. Do CREDENGIAMENTo E oA DEcLARAÇÃo
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do
Municipio de Vázea Alegre/CE, com suporle técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA &
INFORMAÇAO LTDA - Avenida República do LÍbano, no 251, Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob
o no í5.464.263/0001-29).

6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste
edital.

6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida afavés da
empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (8í) 3877.í397, ou através do e-mail:
comercial@gmcontato.com.br.
6.2. Poderão participar desta licilação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (socredades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associações, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF e que satisfaçam todas
as condiçôes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idônea

cuja natureza seja compatível com o obieto licitado;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.4.2 Pxa participantes em Íorma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de
licitante individual para fins de habilitação econômicofinanceira;
6.4.3 0 acréscimo preüsto no item anterior náo se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituiçâo de
consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quanütativos
para efeito de habilitaçao técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira
apresentados pela empresa substituida, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatôrio que

originou o contrato.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n" 11.488/2007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capifulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUTSTÇÔES PÚBL|CAS
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar na Plataforma Eletrônica:
portaldevazeaaleqrece.com.br. o exercicio da preferência preústa na Lei Complementar n" í2312006,
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.8. Não poderão disputar esta licitação:
6.8.Í. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteproleto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íisica ou juridica;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proleto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a volo, responsável técnico ou subcontratado;
6.8.4. Pessoa física ou juridica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em
deconência de sançâo que lhe foi imposta;
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6.8.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja côn.iuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou mligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conconendo entre si;

6.8.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgaçao deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

6.8.8. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do conbato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçoes que possam configurar conÍlito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conÍorme § 1o do art, 90 da Lei n.o 14.133, de 2021.
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou luridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

v controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade juridica do licitante.

6.10.4cítériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosproietoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da conkatação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supeMsáo exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
6.1 1 . Equiparam-se aos autores do p§eto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, proíssional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoía técnica.

7,0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. O cadastramento da proposta de preços inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas

lunto à plataforma eletrônica (portaldevarzeaaleqÍece.com.br.).

7.1.1. Com relaçâo à orooosta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (oreenchida) na plataÍorma, com
a descrição do obleto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, não sendo necessário o envio da orooosta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO l- TERMO DE REFERENCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,
neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seia preservado
o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas)casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não podeÍá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaçâo;

7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

ius ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que kata o aÍtigo 34
da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema eletrônico do site www.portaldevazeaal eqrece.com.br..
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as opera@es no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante, w
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7 .4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma
(www,portaldevazeaalegrece.com.br.) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bÍoqueio de acesso.
7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substifuir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência dê proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnslrução Normativa SEGES IME n" 7312022 clc entendimenlo
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acôrdáo n" 2132120211.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaçâo de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encaÍgos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oufos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço.
7.10, Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direilo de pleitear qualquer alteração sob alegaçáo de eÍro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DAABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as deüdas verificações, avaliando a aceitabílidade das
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. 0 sistema ordenará automaücamente as propostas classifcadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboraçáo da proposta^ inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entrelanto, na fase de
lances, o lance fnal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administação e,

caso o lote cotado sela composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Adminishaçã0, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiíquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentrdo contrário, levado a
efeito na Íase de aceitaçã0.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.1. O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa compeütiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.í. Na fase de lances, o lance fnal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

,.r'ou"ooà .

''i1,..Ig 
j

"Ãíiíleffiôniú-



'%
t,t

I.: Governo de
VARZEAATEGRE EIE

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igu

ao limite máximo preüsto pela Administraçã0, junto ao Anexo l- Termo de Referência.
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.4. No caso de desconexão enke o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepçâo dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuizos dos atos realizados.

9.4.í. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da peÍda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal no 14.13312021, do Ar1.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguinles lermos:
9.5.'1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de Í5 (quinzêl minutos.
9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aüso de fechamento iminente dos
lances e, bansconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encenada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até Í0 minutos), o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 1070

(dez por cento) supenor àquela possam

sigiloso até o encerramento deste prazo.
oÍertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

9.5.3.'1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.5.4. Na ausência de, no minimo, 3 (três) oÍertas nas condiçoes de que trata o item 9,5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance
linal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso alé o encenamento deste prazo.

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantalosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n" 14.13312021.

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍlcará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada, se esta íor
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fm de aplicar-se o disposto nos artigos
M e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP,
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáüca para tanto.
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

or
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de 570 (cinco por cento), na ordem de classifcaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo

no item anterior.
9.'10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas paÍa que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.1 1 . Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n" 14.'133, de 2021.

1(},() DA NEGOCIACÂO DA A E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contÍatação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 73/2022.

10,3, A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4, Quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçã0, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classifcados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificaçáo estabelecida

no § P do aÍI. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, seÍão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 73120?2.

10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será regishado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de conkatação.
'10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamenle
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance oÍertado, após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaçáo daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamenlada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sÍtio eletrônico
www.portaldevazeaaleorece.com.br.. ou através do e-mail oficial licitacão@vazeaaleqre.ce.qov.br,
dentro do prazo estipulado no item 10,6, acafietaíá a desclassificação do proponente, sendo convocado o
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação, sem prejuízo da sanção
prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n" 14.13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitaçáo e iulgamento da proposta.

11 .() DA APRESE E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)
11.1. A proposta fnal deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance,
nos termos do Anexo ll- Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos,
devendo ser indicada a marca do produto e/ou fomecedor do serviço e demais informações relativas ao
produto/serviço oÍertado.
11.2. P'azo devalidade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

1 1.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
1 1 .5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes
à enlrega do objeto.
11.6, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação akavés de
empregados, a mesma gozará dos privilégios Íscais e previdenciános pertinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer
outro agente econômico.
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1'1.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de poss

adminiskativas, observado o devido processo legal.
í 1.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14J3312021, especialmente quanto à existência de sançáo que impeça a participação no certame ou a futura
conbatação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadasfo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladona-Geral da União
(https//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www.
portaldatransparencia. gov.br/sancoes/cnep).

11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu socio majoritário.
1 1.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participaçã0.

11.11. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
'11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de iúENOR PREçO, observado o estabelecido
nas condiçoes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre
buscando alcançar a maior vanta.iosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:

í'1.12.1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;
11.12.2. Não obedecerem às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;
11.12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
deÍinido para a contratação;
11.12.4. Não üverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1'1.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
í 1.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Adminiskaçã0, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.13. Será consideÍado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor oÍçado pela Administraçáo, nos termos da lnstrução Normaüva SEGES/ME no 7312022.

11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que tratâ o item anterior, só será considerada apôs diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
11.'14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de jusüfcar o vulto da oferta.
'11.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da propostâ.

11.16. Toda desclassiÍicaçâo será sempre Íundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11.17. Se a proposta de menor preço nâo for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequenle,
observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1. 0s documentos de habilitaçâo exigidos consistem nos seguintes

- Habilitação Jurídica:

9
<r

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
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b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente reg
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
d) Decreto de autorizaçâo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou particular de consütuição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta Íorma, devendo ser realizada a indicação da
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

- Qualificação Técnica:

f)Comprovação de apüdão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracleristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

!. fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou pívado;
f.1)Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

g) Prova de inscriçáo no Cadasko Nacional da Pessoa JurÍdica - CNPJ;
h) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contÍatual;
i)Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
m) Prova de regularidade relaüva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualificação Econômico.financeira:

o) Balanço pafimonial, demonshação de resultado de exercício e demais demonstraSes contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais;
o.1)A documentaçâo exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas mnstituídas
há menos de dois anos;
p) Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- DeclaraÇÕes:

q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para alendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição FedeÍal, nas leis fabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenFes coleüvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em fabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /0filll, do Art. 70
da Constituição Federal;

na Junta

- Reqularidade Fiscal. Social e Trabalhista:
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s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defciência e pa

da Previdência Social, previstas em lei e em oukas normas específicas.
t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei;

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,
contados da data da realização da licitaçáo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do
órgão expedidor.
12.2.1, Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sítio
eletrônico www.portaldevazeaalegrece.com.br., em formato digital, os documentos de habilitação exigidos
neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser prorrogado, por igual período, nas siluações elencadas no § 3o do art. 29, da lnstrução Normativa
SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022.

í2.4. Os licitantes enquadrados como lt/E ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscalou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
n" 123/2006.
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio de
Plataforma, no sítio eletrônico www.portaldevaneaaleqrece.com.br., dentro do prazo estipulado no item 12.3,

assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na

inabilitacão/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,
da Lei no 14,13312021.

13.0 DtSPOStCÓES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 12312006
13.1. Havendo restrição quanlo à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 1 1.488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úeis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispôe a Lei Complementar n0

123t2006.

13.2. A não comprovação da regularidade fscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem preiuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classifcação,

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRO
í4.1. Os pedidos de esclarecimentos refeÍentes ao pÍesênte processo licitatório deveráo ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por
meio eletrônico, no endereço: licitacao@vazeaaleqre.ce.qov.br, informando o número deste pregão e o
órgão interessado ou por meio da plataforma portaldevaneaaleqrece.com.br.
í4.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3, Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataÍorma
elekônica aos interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fxada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio elekônico, no endereço
licitacao@varzeaaleore.ce .qov.br. inÍormando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da
plataform a portaldevazeaaleqrece. com.br..
'14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
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14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
'14.7. Deferida a impugnaçáo contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8, Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9, As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos preüstos neste certame,

14.9.1 , A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlümo dia útil anterior à data de abertura do certame.

í5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 , A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 1ô5, da Lei no 14.133, de 2021.
15.2, Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de'r' preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, atÍavés da plataforma
portaldevazeaaleqrece.com.br..

15.2,'1. Os demais licitantes ficarão desde logo notifcados a apresentar contranazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não serão mnhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
'15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
'15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurco para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.
'15.7, A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma portaldevaneaaleqrece.com.br.

16. DAS INFRACÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES
16.'1. Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enüar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;
16.1 ,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

í6.1 .3.1. Recusar-se, sem justificaüva, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou reürar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.'1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
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16.1.5. Fraudar a licitação;

í6.1,6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer faude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitaçáo;
16.'1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n." 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n0 14.'133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicaÉrios as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.'1. Advertência;

16.2.2. Multa;
16.2.3. lmpedimento de licitar e confatar e;
'16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promoüda sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.'1. A natureza e a graüdade da infração cometida;
16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3,4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es dos
órgãos de conhole.

16.4. A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valordo conhato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (Einta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial.
16.4.1. Para as inÍraçoes preüstas nos itens 16. 1.1, 1ô.'1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,50/o a 15% do valor do
contrato licitado.
'16.4.2. Para as infraçoes preüstas nos itens 16.Í.4, 16.1.5, 16,1 ,6, 1ô.1.7 e 16.1.8, a multa será de 150/o a30o/o

do valor do contrato licitado.
16.5. As sançoes de advertência, impedimenlo de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâ0.
16.7, A sanção de impedimento de licitaÍe contratar seÍá aplicada ao responsável em deconência das infraçoes
administraüvas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justifcar a imposiçáo de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitare contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1.4, 16.'t.5, '16.1.6, 16,1.7 e 16.1.8, bem como pelas
inftações administrativas preüstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que iustifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5", da lein.o 14.13312021.

16.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conhato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo, descrita no item 16.1.3.1.,
caÍaclenzará o descumprimento total da obrigação assumida e o su.leitará às penalidades e à imediala perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos
termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de2022.
'16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e conkatar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará htos e circunstâncias conhecidos e inümará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâ0, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

@



ât
U,

.'-oe
/.{

t&"
Governo de

VÁRZEA ALEGRE

í6.11. Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
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impedimenlo de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua moüvaçâo à autoridade superior, que deverá profeír sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16.'12. Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (únte) dias úteis, contado do seu recebimento.
'16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida alé que

sobrevenha decisão fnal da autoridade competente.
16.14. A aplicaçáo das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. DAADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
'17.1, Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos adminiskativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei n0 14.133, de 2021 ,

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de interesse público deconentes de Íato superveniente devidamente compÍovado e mediante

fundamentação escrita.
17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

18. DA CONTRAÍACÂO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaÉo, para a assinatura
do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu
transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
18.2. O conúatado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçoes por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação.
í8.3. Será facultado à Administtação, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebraçâo do conkato nas condiçoes propostas pelo
licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,
observados o valor esúmado e sua eventual afualização nos termos do edítal, poderá:
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçâ0, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
í8.4,2. Adiudicar e celebrar o conhato nas condiçoes oÍertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18,5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em Íavor do órgão ou entidade licitante.
18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.,l.
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.
18.7. Deconido o prazo de validade da proposla indicado no edital sem convocação para a contrataçãq, ficarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
í8,8 As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital,
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20. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
20.'1. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e endereços eletrônicos constantes no item 2. í deste Edital;

20.2. Será diwlgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
20,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inÍcio e incluir-se-ão os dias
de vencimento.
20,4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeifura
Municipal;

20,5, Esta licitação não importa necessariamente em conkatação, podendo a autoridade competenle revogá-
la por razoes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oÍicio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fu ndamentada;
20.6, E Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoídade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a êsclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa enhe
os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a seguança da contratação;v./ 20.8, Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

20.9, 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cuslos, independentemente da conduÇão ou

do resultado do processo licitatório;

20.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

20.11. Caberá ao licitanle acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negocios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

20.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocaçoes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃ0 ou INABILITAÇÃO;

20.'13. O desatendimento de exigências brmais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

20.14. Todas e quaisquer comunicaçoes com o(a) pregoeiro(a) deveráo se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na 'sala viíual' onde estará acontêcendo o certame;
20.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão lá

\,*. publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleíonia fixa ou móvel, como forma
de garantir a lisura do certame;

20.16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Vázea Alegre, Estado do Ceará.

21. DOS ANEXOS
21.1. Consütuem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO l- Termo de Referência
AI{EXO ll . Modelo de Proposta de Preços
Ai{EXO lll - Modelos de Declaraçoes
AI{EXO lV - Minuta do Contrato

Vázea Alegre - CE, 16 de Setembro de 2024.

Angela Ma Bernardino
0rdenadora e Despesas

Fundo Municipal de Educação
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l -oBJEToDACoNTRATAÇÃo

LI - Contratâção de serviços especializados a serem prestados na manutenção corretiva e preventiva
de ar-condicionado e recarga de gás, destinados ao atendimento das escolas e creches da rede pública
de ensino municipal e prédio sede da Secretaria de Educação do Municipio de Várzea Alegre/CE.

2 - JUSTIFICATIVA/NÃO DIVISÃO POR LOTES

2.1 - AtualÍnente, sabemos que o município de V:írzea Alegre/CE, enfrenta desafios significativos no
que se refere à manutenção nas centrais de ar-condicionado e recarga de gás nas escolas e creches da

rede pública, bem como no prédio sede da Secretaria de Educação. Levando em consideração as

condições climáticas, vale salientar que a ausência de manutenção preventiva e corretiva, bem como
a falta de recarga de gás para os referidos itens, compromete não apenas a qualidade dos serviços
públicos oferecidos, mas também o bem-estar e o conforto dos alunos, servidores públicos envolvidos
e usuários dos serviços. Este cenário aponta para a necessidade urgente de ação, visando resolver
problemas relacionados à eficiência energética e à continuidade dos serviços prestâdos à população
como um todo.

2.2 - Neste sentido, o presente estudo técnico preliminar visa abordar a necessidade e a justificativa
para a demanda específica da Secretaria Municipal de Educação. A análise cuidadosa desta
necessidade parte da compreensão dos diferentes contextos e objetivos de cada unidade pertencente

a Secretaria, bem como da importância estÍatégica, tendo em vista que a falta de manutenção e a
inexistência de equipamentos adequados podem levar a falhas críticas, paralisações inesperadas de

serviços essenciais diários e deterioração prematura do patrimônio público, além de representar riscos
à saúde pública.

2.3 - Justifica-se a importância que o serviço a ser fornecido pela Secretaria de Educação desempeúa
nas unidades/setores. Sendo um papel vital na construção de uma sociedade inclusiva e saudável, o
fornecimento destes serviços especializados visa assegurar ambientes seguros, salubres e confortáveis
nas suas dependências, garantindo assim a continuidade dos serviços oferecidos à comunidade. Isso
reflete o compromisso da administração pública com a qualidade de vida dos cidadãos, a preservação

do patrimônio público e a promoção de práticas sustentáveis e eficientes em termos de energia.

2.4 - Portanto, é imperativo compreender a necessidade premente e os beneficios inegáveis dos
serviços pretendidos para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação de Várzea Alegre.
Esta iniciativa não apenas visa suprir uma necessidade das estruturas das unidades administrativas,
mas também fortalecer os progÉmas educacionais, promovendo o desenvolvimento integral e

sustentiivel do município.

2.5 O objeto a ser contratado não é tecnicamente viável sua divisão em gruposÂotes, sendo que

o não parcelamento da solução é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por manter

a qualidade do fomecimento, haja vista que o agrupamento em único grupo/lote favorece o

gerenciamento das entregas, da logística, da fiscalização e do contrato.

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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2.6 - Portanto, a conratação uniÍicada é a solução mais adequada para alcançar os objetivos
educacionais do município, promovendo uma educação modema, inclusiva e eficiente.

3 . ESPECIFICAÇÔES, QUANTIDADES E VALOR ESTIMADO
3.1 - A(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s) deverá(ão) fomecer Os Serviços conforme descrição
na planilha abaixo:

Itemt_-_r__ l
i0001 §erviço de manutenção em central de ai

lade de 9.00d Ser] Condlclonado com capacld

até 12.000 BTU"s.
0002 Serviço de manutenção em central de ar

condicionado com capacidade de 18.000 Ser

até 24.000 UTU"s.
0003 Serviço de manutenção em central de ar

condicionado com capacidadc dc 56.000
BTU''S

0004 §.ecarga de gris para central de ai
condicionado com capacidade de 9.000 Ser

aré 12.000 B'fu"s.
p005 Recarga de grís para central de ar

Scr

Unid. Qtde. Marca

70 xxxxx

60 xrxxx

l0 i xxxxx i

Especificação Valor
Unitário

Valor
Totâl

555,00 38.850.00i

708,33 42.499.80

1.036.6 10.366.7q

7t 1,00 35.550.00

36.573.20

1.207.33 6.036.65

Ser
1

50 x\\\\

pondicionado com capacidade de 18.00Q

hte za.ooo g tu's.
OOO6 j."arga aã gá,s para central de aI

40 xxxxx

xxxxx

,t9 3

londicionado com capacidade de 56.000 Ser

tsTU"s.

3.2 - O valor máximo admitido para esta aquisição é de R§ 169.876,35 (cento e sessenta e nove mil
oitocentos e setenta e seis reais e trintâ e cinco centavos), de acordo com pesquisas de preços

realizadas pelo Município de Várzea Alegre/CE, com empresas atuantes na região no ramo do objeto

licitado.

4 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E

SUFICIENTES À ESCOIHN DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE
(INCISOS III E XII DO § lo DO ART. l8 E INCISO MO ART. ll AMBOS DA LEI N"
14.133t2021.

4.1 - Visando atender à demanda" é necessária a contratação por meio de licitação na modalidade
Pregão Eletrônico, para fomecimento dos itens,junto à Secretaria de Educação de Várzea Alegre/CE.
4.2 - A contÉtada deverá apresentar documentos que comprovem qualificação técnica,
econômico financeira, juridica e fiscal que deverão ser explicitados no Edital.
4.3 - O fomecimento ocorrerá de acordo com a necessidade, depois de emitida a ordem de serviço e

de acordo com a proglamação a ser elaborada pela Secretaria quanto as manutenções preventivas e

corretivas.

3;1,;"3:,?J:triH:H$::":"11Tã"JI .l#":',ã);#$:ff x"",[.i#r'"0"**iq
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4.5 - Os contratâdos deverão obedecer às normas tecnicas aplicáveis ao objeto: ABNT NBR
5410:2004 - Sistemas centrais e unitririos: Define parâmetros para projeto, instalação e manutenção
de sistemas de ar-condicionado, visando conforto termico e qualidade do ar interior.
4.6 - Os fomecedores devem ter capacidade operacional e logística para atender à demanda da
Secretaria Municipal, garantindo o fomecimento contínuo e regular dos serviços através de
profissionais capacitados e devidamente inscritos na entidade de classe competente de fiscalização
dos serviços. Isso inclui a disponibilidade de aparelhamento adequado, transporte e equipe qualificada
para atender às exigências do contrato.
4.7 - A empresa fomecedora deverá apresentar sua inscrição na entidade de classe competente, com
fim de regularidade da prestação dos serviços e garantia de que estes serão prestados por pessoal com
capacidade técnica adequada. Fora utilizado como fonte principal na definição das exigências para a
futura contratação a Lei Federal no. 14.13312021, assim como os princípios constitucionais das

contratações públicas, especificações e exigências mínimas para os serviços dispostos acima.

5. PRAZO DE VIGÊ,NCIA CONTRATUAL
5.1 - A contratação em questão nào se refere a fomecimento continuado. A contratação será realizada
para o período de l2 (doze) meses.

6 - INÍCIO DA REALIZAÇÃO OOS SERVIÇOS E DO RECEBIMENTO
6.1 - O Objeto deverá ser lomecido de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria
Municipal contratante, devendo os mesmos serem entregues junto à sede da mesma, ou onde for
mencionado nas respectivas Ordem de Serviços, ficando a Administração no direito de solicitar
apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de
responsabilidade da(s) empresa(s) contratada(s).
6.2 - O serviço solicitado deverá ser iniciado no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas, a
contar do recebimento da respectiva Ordem de Serviços, e deverá ser finalizado/entregue no prazo
máximo de 0ó (seis) horas.
6.3 - A contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os serviços que vierem a ser recusados
porjusto motivo, sendo que o ato do recebimento não impoÍará a sua aceitação.
6.4 - O recebimento do objeto será efetuado nos seguintes termos:

\< 6.4.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a

especificação;
6.4.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade dos serviços, pelo setor
responsável pela solicitação e consequentemente aceitação.

7. ORIGEM DOS RECURSOS
7.1 - As despesas do(s) futuÍo(s) contrato(s) correrá(ão) por conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, são os previstos nas seguintes Dotações Orçamentiírias:

-rcie 

-q!id.o.a- Projêtg/Atividade
I 2. I 22.0037.2.030.0000

-r-
0tt 0l

0l
0t

,t-
08 r 2.3ól.Qzl 1.2.032.0000

t2 .365 .027 I .2 .039 .0000
3.3.90.39.00

08 3.3.90.39.00

8 - DO PAGAMENTO
8.1 - O pagamento dos serviços será efetuado pela Administração, mensalmente, obedecidas asw

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado
pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade
de recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prÍzo não superior a 30 (trinta) dias.
8.2 - O pagamento será efetuado através de Transferência BancáLria.

9 - DAS OBRIGAÇÔES DA(S) CONTRATADA(S)
9.1 - O(a) Contratado(a) deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e

do futuro contrato e em suas peças vinculadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

9.2 - Fomecer os serviços de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria Municipal
Competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordem de Serviços, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade

da empresa(s) contratada(s).
9.3 - O serviço solicitado deverá ser iniciado no przlzo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas,
ambos a contar do recebimento da respectiva Ordem de Serviços, e deverá ser linalizado/entregue
no pfttzo máximo de 06 (seis) horas.
9.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

9.5 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.6 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II, da Lei n.' 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.7 - Reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.8 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.9 - A(s) contratada(s) deverá apresentar documentos que comprovem qualificação técnic4
econômico-financeira, jurídica e fiscal.

l0 - 0BRTGAÇÔBS On CONTRATAITTE
l0.l - A Contratante obrigar-se-á a:

l0.l.l - Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Termo de Referência" bem como zelo no
fornecimento e o cumprimento dos prazos.
10. l 2 - Notificar A(s) contratada(s) sobre qualquer inegularidade no fomecimento do(s) produto(s)
objeto do(s) futuro(s) contrato(s).
10.1.3 - Acompanhar e fiscalizar junto A(s) contratada(s), através da Secretaria Municipal
contratante, a execução do objeto contratual.
10.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como
zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

/§uto
Ei F]
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rr - o,c, cnsrÃo E FrscAlrzAÇÃo Do coNTRATo
I l.l - A gesüio do futuro contrato será exercida por representante da Administração, formalmente
designado pelo ordenador de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual. com
vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condiçôes previstas no instrumento
contratual.
11.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por I (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7'da Lei Federal n" 14.133, de 0l de abril de 2021, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição.

12 - DrsPosrÇÕos rrnars
12.1 - Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, constando todas as condições necessárias e suficientes, de
acordo com a lei n' 14.133, de 0l de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n'
123, de l4 de dezembro de 2006.
12.2 - Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital.

Várzea Alegre/CE, 16 de Setembro de 2024.

Angela Maria
Ordenadora

Secretaria Municipal de Educaçâo

ernardino
Despesas

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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ANEXO II

PROPOSTA PADRONIZADA

A Prefeitura Municipâl de Várzea Alegre, Estado do Ceará

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei

ns 14.133, de 01 de abril de 2021, bem como às cláusulas e condições da modalidade Pregão
Eletrônico nq 2024.09.16.1.

Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) da presente Licitação.

Obieto: Contratação de serviços especializados a serem prestados nâ manutenção corretiva e
preventiva de ar-condicionado e recarga de gás, destinados ao atendimento das escolas e creches
da rede pública de ensino munlcipal e prédio sede da Secretaria de Educação do Município de
Várzea Alegre/CE, conforme especificações apresêntadas a seguir.

Especificação Unid. Qtde. Marca
Item

p001Serviço de manutenção em central de ar
lcondicionado com capacidade de 9.000 Ser

êté 12.000 BTU"S.

0002 Serviço de manutenção em central de ar
condicionado com capacidade de 18.000 Ser

até 24.000 BTU"s.

0003 Serviço de manutenção em central de ar
condicionado com capacidade de 56.000 5er
BTU"s.

0004 Recarga de gás para central de ar

çondicionado com capacidade de 9.O0Ci Ser

até 12.000 BTU"s.

p005 Recarga de gás para central de ar
hondicionado com capacidade de 18.00d Ser

até 24.000 BTU"s.

Recarga de gás para ceÃtral de arl

fondicionado com capacidade de 56.00d Ser

BTU"s.

ValorÍotal da Proposta R$......... ......... (

Proponente: ....,..

Endereço: ..........

CNPJ/CPF: ........

Data da Abertura

Valor

Unitário
Valor
Total

5!o
06

Total:

Lote/Grupo 01 e Único

70

60

10

50

40

e
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Horário
Prazo de Execução: ConÍorme Edital.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Data

Assinatura do Proponenle

01i
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ANEXO ilt

MoDELos DE DECIÁRAçÕES

DECLARAçÃO l(letra "q" do item 12.1)

Pregão Eletrônico n0 2024.09.16.1

(NOM|NA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Vázea Alegre/CE, que sua proposta econômicas
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis úabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
aiustamento de conduta vigentes na data de enkega da proposta.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

DECLARANTE

9É 
êo

Cidade/Estado,
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DECLARAçÃO ll (letra "r" do item 12.Í)

Pregão Eletrônico no 2024.09.í6.1

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Vázea Alegre/CE, que não possui em seu quadÍo
de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em fabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos,
nos termos do inciso /rXXlll, do Art. 7o da Consütuição Federal.

Pelo que, por seÍ a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

w,
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DECLARAçÃO lll (letra "s" do item 12.Í)

Pregão Eletrônico no 2024.09.16.1

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Vázea Alegre/CE, que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas especificas.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE
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DECLARAçÃO lV (letra "t" do item 12.1)

Pregão Eletrônico n" 2024.09.16.1

E QUALIFICA O FORNECE DECLARA, para os deüdos fins de direito, especialmente para

fns de prova êm processo licitatório, junto ao Municipio de Yázea Alegre/CE, que atendemos aos requisitos
de habilitação, e que responderemos pela veracidade das informaçoes prestadas, na forma da lei.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado, .......

DECLARANTE
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ANEXO IV

MINUTA- CONTRATO NO

Conkato AdministÍativo no ,............. que entre si

celebram o Municipio de Vázea Alegre/CE, por intermédio
do Fundo Municipal de ê

0 MUNrcíPo DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público intemo, inscrita no

CNPJ/MF sob o n,0 07.539.27310001-58, através do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ no

neste ato repÍesentada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).
.., residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de

CONTRATANTE, de outro lado estabelecida na

. -çê
:+gI

e

.., inscrita(o) no CNPJ sob o no

neste ato representada por Função

apenas denominada(o) de CONTRATADA(O), resolvem Íirmar o presente Contrato,
tendo em vista às disposiçoes da Lei no 14. 133, de ío de abril de 2021, e demais legislação aplicável, deconente
do PrEão Eletrônico n" 2024.09.16.1, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir enunciadas.

CúUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Elehônico n0 2024.09.16.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).

..,.,., Ordenado(a) de Despesas da Fundo Municipal de Educação.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1 - O presente lnstrumento tem por obleto a contratação de serviços especializados a serem prestados na
manutenção conetiva e preventiva de ar-condicionado e recarga de gás, destinados ao atendimento das
escolas e creches da rede pública de ensino municipal e prédio sede da Secretaria de Educação do Município
de Yâzea Alegre/CE, conforme especiÍicaçÕes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a
Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contÍatado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA ÍERCE|RA - Do pRAzo DE vGÊNcA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRoGAçAo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo
ser pronogado no termos da Lei 14.133121.

GúUSULAQUARTA-DOS MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÂO CONTRATUATS
4.1 . 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçá0, assim como os prazos e condiçôes
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, ünculado a este
Contralo.

cúusuLAQu|NTA-DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subconfatação do objeto contratual
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cúusuLA sExÍA - Do pREço, Do PAGAMENTo E Do REAJUSTE
6.l.OvalortotaldaconhataçãoédeR$........ ( )
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, fiete, seguro e ouhos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íomecedor.
6.4. Os preços inicialmente contratados são Íxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento esümado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluidas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos rea.justes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeítos
fnanceiros do úlümo reaiuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferições linais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice ofcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiüvo.

6.11. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021,

cúusuLA sÉTtMA- DAS oBRlcAçoEs D0 CoNTRATANTE
7.1. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigir o cumpímento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e seus
anexos,

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Noüficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçÕes verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execu@o do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obieto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da lei n" 14.13312021:
7.7. Efetuar o pagamento ao Conlratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sançoes preüstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumpÍimento de obrigaçoes pelo Confatado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e Íeclamaçôes Íelacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.'1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para
decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equitíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
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7. Í 2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orTAvA - DAS oBRtGAçÕEs Do coNTRATADo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato, do Termo de Referência e
em suas peças ünculadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emiüdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, comgir, remover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verilicarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da
execuçâo ou dos matenais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que fcará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofiidos;
8.7.0 mntratado deverá enhegar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do conhato, junto com a Nota FÍscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de rEularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Dêbitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cula inadimplência nâo transfere a responsabilidade
ao contratanle e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinaçâo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.'11. Manter durante toda a vigência do contato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previsla em lei para pessoa
com defciência, paÍa reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021);
8. 13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o
14.133, de 2021);
8.í4. Guardar sigilo sobre todas as Ínformaioes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.í5. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemenlálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saüsfatório para o atendimento do
objeto da mntratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ail. 124,11, d, da Lei no 14,133,
de 2021.
8.16, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratanle;
8.'17. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

@
\
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cuja quanüdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legi

regência;
8.'18. Orientar e lreinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
dêste contrato;

8.19, Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20, Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Nâo permitir a utilização de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze ânos, nem permitir a utrlização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

8.22. O(a) contratado(a)deverá iniciar os serviços no prazo máximo de até tl8 (quarenta e oito) hoÍas, a contar

do recebimento da respectiva Ordem de Serviços, e deverá ser finalizado/entÍegue no prazo máximo de 06
(seis) horas.

v cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL
9.1. A Confatada deverá apresentar a garanüa contratual, coníorme art. 96 da Lei 14.13312021.

cúusulA DÉcrMA - DAs |NFRAçôES E sANçôEs ADM|NTSTRATTVAS
'10.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conhato;
d) Enselar o retardamento da execução ou da enfega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato Íiaudulento na execução do conbato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
í0.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:
í0.2.í. Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se

fustificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §20, da Lei no 14.133, de 20211;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b', "c" e 'd'do
subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, §
40, da Lei no'14.133, de2021),
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e', f, "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais gÍave (art. 156, §5", da Lei no'14.133, de20211.
10.2,4. Multa:
10.2,4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2.0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimenlo irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução tolal
do objeto.
í0.3.4 aplicação das san@es preústas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei no 14.133, de2021)
10.4, Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§70, da Lei no 14.133, de2021).

....:;,u'à.
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Í0.4.1. Antes da aplicaçào da multa seÍá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) di

contado da data de sua inümação (art. 157, da Lei no 14.133,de2021)
10.4.2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. '156, 

§8o, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade com petente.

10,5.4 aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observandose o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

í4.133, de 2021, pan as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

10.6, Na aplicação das san@es serão considerados (art, 156, §10, da Lei no 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgâos

de controle.
'10.7. Os atos preústos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 202'1 , que tambem sejam tipif cados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos alos ilícitos previstos neste Confato ou para provocar

confusão pafimonial, e, nesse caso, todos os efertos das sançôes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empÍesa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de futo ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, mntado da data de aplicação da sanção,
informar e manter afualizados os dados relatrvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

CadasÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de20211.
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçoes, não inscritos em diüda aüva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os crâlitos
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo confato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de
abril de 2022.

cúusulA oÉcmA PRTME|RA- DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL
1 1.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o conkato nâo mais lhe
oferece vantagem.
11.1.2. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do conlrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

í 1.1.3. Caso a notifcação da nâo+onlrnuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍTa com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá apôs 2 (dois) meses da data da
comunicação.
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1 '1 .2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes, do nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrufura da empresa não ensejará a rescisão
se não restÍingir sua capacidade de concluir o contrato.
11.2,2.'1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
11.3. A exünção do contrato não confgura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.0 '14,133,

de20211.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA FoNTE DE REcuRsos E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada:

Orgão Uqd. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa+_

12.2.A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusurÁ DÉcrMA TERGETRA - DAs ALTERAçoES
'13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14,'133,

de2021.
13,2, O contratado á obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que

se fzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
í3.3, As alteraçoes conbatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

CúUSULÂ DÉcffiA QUARTA- DA PUBLICAçÂo
14.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas
(PNCP), na forma pÍevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lntemet,
em atenção à lei no. 12.527 , de 2011 .

GúUSULA DÉCIMA QUINTA- Do FoRo
15.1, O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conhato é o da Comarca de
VARZEA ALEGRE/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Conhalo corresponde à manifestação fnal, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais eíeitos.
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Êlumlo ...ooodÉ: :r{r/49202:l à Lü5§ni, 56rro.l. d6pita -/09/:oa àr Ér, t.tbl
(&o.átE B ia- itt6//w Fínr.x6.ií..srbk.! .6 b. . dn ê6À úo b.Àcreô.

cdr4lo d. f4.nn.tny'ts, 12 d. cÉrbro d. 2o2a
uts ctusnl{Â GÀ59Ái coiilÀ

rBr@i6

^vrso 
!a 

^iurçlo
^ 

â.Lnm d. üxtelE.lê l2oa .lôrltl, .rEÉ5 .L Equlp. d. ?r.lto t tu
4uE a ànil.do !.r.d do crt'rc co ,r.I5 tEüúe É 02ÚZUr qr! t6n to,
abEio â cútr.t.do dê úr.* 6oc.ul!nd. pta . v.qàCô ê ÉMcô &
ih;rE d,cão dnl.iír.do p r.Fm.hdt rnt*m.lbdo §àÉ à àqrir',ão .l' Gàsrh.
C6u6. ói.o oid.l Côâum tts@) . Di.t 1 9r0, ,ro g.r.ffi d. in,*í. d. Pí.ço3,
Ebs ooimt .Ilond n. d..bló órrdrblt!.d. no ,L d*1. prídu4 tl. í.rh.
;'1p6E a. ,ti.o 165. tnqb r, d, dr ta h., la.13121, fn, .híb o p'ro i,! 0l (lrà1d.,

'íêis â Dfir d6u 9!bu..Éô, ,rÉ lnr.Dot.éo d. r.@e.

.,.kró d. nlF m./Is. 12 d. srêob.o dê 212,1
úÍt arltÍtt^ cis,rq coeilÁ

PlrÍ6k!

Àrtto

o Múl.irb de c-rEiô dê h+.li. Es, .tr.*r dr coólrr5o de
CsrÉo<ló- 6FUik. à 'snfi<*& 

lll dó .dn r d. c.lxdraft€ Ar.lL: .r 66,to24, crê
rr ÉÍ oú.t. r ComR Ir4,^ó ot 

^cÊÀo^ 
oC eu8ltclDrDt, ú

43.6 r .dúr.b, Ár d.n!i! Í.r,6 pitlltm líúÍ.d.t
OcE@ tle lupendiF^s. É d. *rmb'o de l02rl

iEÀ^TÂ roPEs Dot SlllÍOS 7 GOÍIO
,rãiilgrb rra aô'i.§ô

tcP

G} ..&@sErere

N! 136, terçàre Íà, 17 de
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ÍNFORMÀÇÃO LTDA), ceíame licitâtôrio. na mod

Z SET0R DE l.rCrrAÇÂO E CON\',ÊNIOS
AVISO DE LICITAÇÀO . PREGÁO ELETRôNICO N'

zou.09.t6,t

para o e-nnil licitâcmve@)gmail.com ou cntregar na sala do Setor de
Lrcitô(ào na Ruâ José Àlv.s BczcrÍa, no 585, BairÍo R'schinho,
Cidâde VÀrz€â Alegre/CE. no hôÍánô de expediente do ôÍEdo de
0E:00hs ás l3:00h3 de Segurda-fein a Sexta-fêira.

Várzra Alegre/CE^ I ó dc Sctc:nbÍo dc 2014

JOSÉ R-ÊNATO ALYES FERREIRA -
A8cntc dc Contralação da Câmara Municipal dc y^..Êa l\tcgrclcD.

Publicldo porl
Regis Aurício dâ Silva Bczem

Código ldeíific.dor:40ES I 85^

A Agcnta dc Contrcoção tlo Vunitipio rlc Varzca Alcgrc, Estado rlu
C.ârl toma ptiàlico, quc cstará rcglizando. na scdc da PrcfcituÍE
rtÍaÉs da pratafoma .lctrônica:
*rrw.porteldcverrerdcgr€ca.«rm.br. cottl §uporta tócnico do
lisrerE GM TECIIOIIIGIA (GM TECNOLOCL{ &

n" 202{.09.1ó.1, em sut Íbrma eleüônrcr. cruo obje
de sêrr iços especillizâdos a seÍem prestados nu lltsnutênÇâo comtiv!
e prcvellÚvâ de ar-cotrdicion do ê rEaarga dê gá§, destiüdos ao

aÍcndimcnlo das cscolas e creches da rcda pública dc cnsino mun icipal

c prédio scd€ d0 SecÍelsÍia dc EducaçÃo d{, Municipio de Váfleâ
AlÉgc,/CE, uoofoÍmr cspcsificaçôss aprcscntlrdos iu,lto uo EdiÉl
Corvocatóío c seus aoexos. cool abeíum maÍcnda paÍa o dia 30 d€
S.tcmbro dc 2024 . p.íiÍ ds 09:00 hors. O inicio dc
acolhimenlo das proposlas coÍnercisis ocorÍeú a partiÍ do dia l8 de
síembro de 2024. à @:00 horàs. MaioÍes inr'ormeçõer e entrega dG

editais nos mdeÍeços eletÍôÍicos:
*ww.poíaldevarzeaalep'ece.co[br. v"'ww.tce.ce.gov.br/liciiacocs,
1r1*ry.varzearlegre.ce.gov-br. Informações podeÍão ser obtidas Àinda
pelo lelefone (tE) .]541-1.137.

MÁRI4 F E RITAND-4 R EZERK{
Agcntc dc Contrataçâo do Muricipio

Pubücrdo por:
Jailson Rodrig$cs dc OliYcrrs

C'ódiEo ld6rilirdor:^ 99C3F-1

Á sEcRtTÀRtA UNTCTzAL DE ÉDr,C4ÇÃO DO ,VL',!\tCipto DE Ál rA,\E'RÀ, COM BASE NÀ LEt ML'titCIP/l. .\" 539/20t' -
PLANO DE CAR@S E CÀRNEIRA DO TTAGISTÉRIO, NO I;SO DE SUAS ÁTRIELIIÇÕES LEGAIS, C

sEcRE',L{IltA Mt üCIPÀL DE EDUCÀÇÀO
tàoR'I ÂRta \., 075/2024

DISPÕE SOERE .4 RELLIZ4ÇÃO DE.lt'ALrÁÇ,lO DE CONÍIECIMEN',|O DOS PROÍESIONÁ1S DO -UÁGISrÉruO
COMPREE:,IDIDO O TN- |rc2O2I Á:'I:3.E D-i OUTRÁS PROITDÊNCIÁS

CONSIDEÃÀNDO qrc Csbe À Sscretario de EdocâÉo clsborar s sistemática de avaliação de desempento {irncional dos profissionais do

Mâgistério, furdamcntada em critéÍios elaros e objetivos, relacionados com a m.lho.ii dâ aaração profrssional e mosequentcmente do proccssô

cducarivo, conformc disposro no ort. 39, § l', I, dâ Lei Municipol n" 5391201l;
CONSTDERÁNI\O que a avaliaçõo de conheci',rento dot ptofissionais da nogisúno _liguro como critério utilkado paru .liLt dc proAÍessão

horirontal a coda classc, nos ,einos &, on- 10 dtl L"i |'lunicitdl n' 53q:201;
CONSnERANDO a neresidodp de dat artildmz o nô Pto(csso . t d"slidçàD doi PnLíbtionaí§ do ,naglíério,
BESOL''E:
.1ft l'. Fico,ú Coi\oc&los o.§ ProfissioRak relocion.\los no unexo I .lesíe ato porafrü de se srbmetctem o aúliação de corúcúmenlo, <'onsistetk

a realizaçàô de proro ?scttto, objet^'ond., apurü ô cÀtéio co,I.sía te no arÍ. 40 do Lei MuniciPal n" 539/201 I .

.1.L 2'. 
^ 

prolL esüitt! tÜofterá no did 21 dc se@nbto le 1024, no lutrtirb du-s 8 hotus ut I I hora,t, no EMEFT| 18 de Dc:cmhro, o Rua Josc Pàt
d. Olivcira, t" ? 17 - Ccnto - Ahateitulcc.
Paúgrafo üniso: A Prova cscrila sljú cornpostâ po. üm lcxto üsssrtátivo argumsntativo, qrrc vcÉsrâ sobrr alEum tcma proposto pcla bancâ

orgaoizadoÍa do prcvô.

^rt.3". 
Pods.á ÁeI foio rocurso s qlâlquer rêsultâdo. desde que sqa dmtlo ío pre?. estipulado e poÍ escritô, entÍegue no eDdeteço e horÁrio

ildicado.
Ârt 4'. Â comissão úre prrzo prÍa Í€cuIsos, Dos dias 16 e l ? de setembro, no Lorário iadicado.

A,,t. 5'- Ests Ports.iâ €ntIr eú \igor rú deta de sua publicaçÀo.

,4ltanetra, oos I6 de setenhro de 2024

.INTOD-U ZULEIDE FERREIRÀ DE OLIVEIRA SANTOS
Secreúria Mr.lricipal de Lducaçâo
Poíaria tr':61/?021

,INDXO T

NoVl D(, í.$ PRoffliSO! ,Âr

^Dau!!rx) 
t)l$lÀrios 5^Nr^À-{

$ilu}li Do rd\s( §lÁ§Ío PL\Io
{.iTO\A MICíttLÁ\rf l^ SoÀRLl
1NI(I\!1 f'iiEIR  DÉ Â'-ENCÀR fERREIiÂ
I§IO\-r^ SOTANG: Êl8tno Dr SL\'Â

^r{,onl^ruLfrr,t 
rrr(l(l ll(A rrh olrr r](A

-\Lro\ to r\oN,\Ío sllv^
ANIONO PT&EÍRÀ CRUZ

ÁiIE\E AI\€5 DÀ SII,VÂ
r}LlÀN ALVES DE Sí}r7Á E SILVN

a-Rúc-{,\ D^ rrtHÂ fl{|lr^s

araFr vE\ÃNcm o,rs qoe\ro

-
IIIIIII

II

www.diariomur:icipal.com.br/aprcce l9

Çcr;i;

vrirzca Alcgrc/CE. 16 de serÊmbro de 2024.

Ceará . 17 de Setmbro de 2O:4 . DiáÍio O6cial dos Mulicipios do Esuido do Ceará ' À\O Xv I N" 354E
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kefeitura aguarda
investigação para deÍinir
uso da antiga Estação
üávio BonÍim
I FOf,TALEZA I Estmtura de madeirâ foi destruída
em incendio na madmgada do rÍtimo domingo

t-l
lo

?\
<t

oFl

t-,,,

6-jliúExüa[drc
É6rIôÂi!'ãl!Í{ó.rÉ.
làà Aü r.irúú.{ ü Eélb
d. orá (É-6 Fdã ldru ô
q. sí t{o @ i -rer ú
rfieirâê.oiçi.rdírl qr
í: *turô.|i@ i'.aró. ó
.Dd Édrd*dmhBo {"

À @(Êo la,at e Fr-
E+. illhr iúiri. d, ce-
.l Àlàh+r^r ü&E]r &
!§i. úd6á. G lrl|s
.ãffilt dí,}-orÉl
l*'lf,it Lí parb& dtqldr d! 0aaalDlO d.üÍó',,s& 1r r{ls.

r&rntÍ.{b 4ühar).rdh
olqrFhóioÊ,r.|útun.
+r dú qe $d.. úx'í.F
@od!lE{,Eôo,n{
hblíê. o cq{4 Dol$t(

36 ú,. §dro.r. d. §ê-
árB hitlE . DrL* liúl ir*-
mr<üÉrÇrú@.hE-
cai?úEôTut õÉ"dat
6l&eúrlkcdí (('@.

À it dd. d. or}! tutãq
ôr @ ...tá \m dà{. a
É*t.rkÍâ!ffitu
ÉerÉ HrÁ .d. !Éaothdr h
erl &§rúr Íbll2 rE
Ídl-lAÍ%1Eíbta
i5,i ErErno o riB íb .lr-
ffiá.B q dc d€ k ,oer
úíg'Údj qrno $p.E

'f{ 
ihàaí ffi Ic

tEFroFqlBtr*
aê.dl.arbd,ô!.n'§N

,J6 cü4 S.. hb rkú-
dl!4rEbdo.húm'.
Éúffi4'údn.Ín
.nEÉi.r§r-q!lq@
Àr aürrr\ r*â p.* nu't*
m aí( e ô4t .

5 úq..bt ,üó o,hF
tu . hrií.r, ô ra.. \i
,ü ,..|ds &r.l! qu. m
ür drr. Lqr. r!- Llrá b
plrd.Éoi p-r o lô:cnci í.-

t nir a.. !rÉ..1.
,',i,ra.úe"irt!Íl.,
B!'tu.É.b,qds.É
.blrileqú(rlE.r3+
& dch FqiE Ll l,16
* l*-- l. hÉrúrc . rób
Fd- d. m úl(a r F&
F§grn .&nt!d.@.

tu e o eú& 6.iá! [.+
ru dô hÉ dr .k'.r"
Ê.d.s.oP.üqláGo*'
d. @cj6e rnaú' Éú,
.iddda. !rr& r l* Ít*n
. ntu E$ôau. Éà' elE.-

\rtu1. Pr.í.â4àmrí-
@ q! ax. 6b&E m t!.
dde ü{gÉ o.+r.Edô.

{. ,rtub o rÉ, É.

Rd.-!domoc(Irê

údir í (*.!r;rú. dã{F
.í.. Â JtÀ*r 6 ôlriri

!1 {!111.6 G.hn!,âcr
:ri . úüúr hÀ r !,dd r

@á l(|rÀlD. { rqr-lF! dÊ
rrmÚlu:,P:tr<rl.{s}§
€oblimRd.''el'f6
dê áeE ÊB óód- r ôâB

oNE(,.4q.fqrmtl4
do- 

^M 
d.ga. eárato Jd ú-

dül: Ào lGL.ãô'r.r.,a
ú íeÉgac ân-aoc(»
Inútr (t&e a. tt{tporG

PorÍcr^

rtr
EJ

II
Àc occes e gcetcj.z'od
aqtalÉOeÊcrtalo o tírrac ilo
Fet*ofuit to. ryaado e les
irrn Mo, an QuíÍodri ou

{,.,0.,i olcm pal"a §obtg,t'

15

lt
.i{


